LDO prevé aumento

T

' Quarta-feira, 17/4/91

e — ey e o Aoy S T TV ¢ e s T T e Yl S St e T e B T et LTl et T v e

conomia

—

- ‘/_—-_

O governo espera aumentar os
seus investimentos em 1992 e, por
essa razdo, pretende reduzir o su-
peravit das contas publicas, no pré-

dos investimentos em 92

ximo ano, para o equivalente a

0,5% do PIB (cerca de US$ 1,7 bi-
lhdo). No ano passado, o superévit
foi de 1,2%, neste ano, podera che-
gar a 1% do PIB, segundo as esti-
mativas oficiais. A meta para o

ix(;éximo ano consta do projeto da -
i

de Diretrizes Orcamentérias
(LDO) para 1992, encaminhada ao
Congresso pelo presidente Fernan-
do Collor na iltima segunda-feira.
“A austeridade fiscal devera ser

um pouco menor em 1992”, expli- .

cou ontem o diretor de Orgamento
do Ministério da Economia, Cléu-
dio Forghieri. N

" Depois que for aprovada pelo
Congresso,.a Lei de Diretrizes Or-
camentdérias sera o documento no
qual se baseara o Orgamento da
Unido, das empresas estatais e da
seguridade social para 1992, que
serd discutido pelo Congresso no
segundo semestre. Mesmo preven-
do uma redugéo do aperto fiscal do
préximo ano, o governo pretende
manter algumas normas rigidas
com o objetivo de conter as despe-
sas do Or¢amento. Segundo o proje-
to encaminhado pelo presidente da
Reptiblica, todos os érgdos da ad-

ministracdo federal terdo que cor-
tar 10% de seus gastos de custeio
(pessoal e despesas administrati-
vas), ou seja, limitar a 90% do que
foi realizado em 1990, além- disso,
serdo proibidos convénios que
transfiram recursos a estados e
municipios, exceto nos setores de
Satide, Educagdo e Assisténcia
Social.

Devedores

Para receber esses recursos, en-
tretanto, os estados e municipios
terdo de demonstrar que estdo em
dia com suas contribuic¢ées a Previ-
déncia Social e ao FGTS, entre ou-
tras exigéncias. Segundo informou
recentemente o ministro do Traba-
lho e da Previdéncia, Antdénio Ma-
gri, praticamente todas as prefei-
turas e todos os governos estaduais
sdo devedores do Instituto Nacio-
nal -do Seguro Social (INSS), pois
ndo recolhem a Previdéncia o que
descontam do salario de seus fun-
cionarios. Em 1992, o governo pre-
tende manter também a regra de

ndo emitir novos titulos publicos, a

ndo ser para substituir os papéis ja
existentes no seu vencimento, e pa-
ra cobrir dfvidas externas, das
quais seja avalista, ou débitos dos
érgéos extintos com a reforma ad-
ministrativa do ano passado.

O governo resolveu aproveitar

‘nhar alguns itens do

Jornal de Brasilia .7

a discussio da LDO para encami-
ojeto de Re-
construgdo Nacional, o “Projetéo”,
langado no més passado. Desse mo-
do, no projeto enviado. aos parla-
mentares esta previsto que o Con-
gresso devera apreciar as propos-
tas de criagdo de um imposto sobre
grandes fortunas e de revisdo do
Imposto Territorial Rural IR), com
o objetivo,neste ultimo caso, de fi-
nanciar a reforma agraria. A LDO
dever4d estabelecer também as
prioridades para a elaboragéo dos
or¢gamentos dos bancos oficiais pa-
ra 1992

De acordo com a proposta do go-
verno, além de trabalhar em favor
da diminuicdo das desigualdades
regionais, da criacdo de empregos,
da produgdo de bens de consumo de
massa e da modernizagdo tecnolé-
gica, esses bancos deverio dar prio-
ridade também a projetos de pre-
servagdo do meio ambiente. Além
disso, fardo parte das prioridades
das institui¢Ges financeiras gover-
namentais os setores de bens de ca-
pital, energia elétrica, pesquisa bé-
sica e aplicada, saneamento bésico,
habitagdo popular, transporte ur-
bano de passageiros, transporte
ferroviario de carga, recuperagéo
das rodovias, portos, irrigacdo
agricola e telecomunicagdes.



